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Resumo

Este trabalho descreve um modelo de recuperação de informação para amplas bases de textos jurídicos, com a finalidade de fornecer ao profissional do direito as jurisprudências mais semelhantes para a solução do seu problema.  No domínio do Direito, a jurisprudência tem um importante papel como fonte do direito; pois suas conclusões sustentam a aplicação da lei num caso concreto.  Entretanto, os Tribunais brasileiros produzem uma quantia enorme de decisões todos os anos, tornando esta fonte do direito cada vez maior, o que impele os profissionais jurídicos a despender mais tempo na busca por uma decisão pertinente.  Sofisticadas técnicas de IA são necessárias para minimizar o tempo de busca e melhorar a qualidade da informação recuperada.  A meta principal de nossa abordagem baseada em casos é a recuperação de textos de jurisprudências com características semelhantes e adequados à solução de um problema jurídico, além da inclusão de novos documentos automaticamente na base de conhecimento.  Isso é realizado com base em informações inicialmente fornecida pelo usuário em linguagem natural.  Para possibilitar este processo de conhecimento textual informal, um vocabulário controlado e um thesaurus jurídico - baseado na terminologia jurídica usual - são integrados na recuperação e no processo de extração do conhecimento.  Esta abordagem foi desenvolvida para a área do direito criminal e sua implementação foi realizada em casos de Apelações Criminais, do Tribunal de Justiça de Santa Catarina.  

Abstract
This paper describes a model of retrieval of text documents in large juridical text bases. In the legal domain, jurisprudence has an important role as a juridical source; its decisions support the application of the Law to a concrete case.  The problem is that Brazilian Courts produce an enormous amount of decisions every year, turning these text sources larger every time and forcing juridical professionals to spent more time in the search for a relevant decision.  Sophisticated AI techniques are needed to minimize searches time and improves the quality and appropriateness of the retrieved information. The main goal of our case-based approach is the retrieval of adequate jurisprudencial texts with similar characteristics, based on initial information supplied by the user in natural language, besides including new documents automatically into the knowledge base. A major problem and issue of discussions in the juridical domain is the interpretation of the juridical language. Our approach is based on the theory of the juridical argument with parameter to define the important and discriminate information for the retrieval of relevant juridical texts.   In order to enable the processing of informal textual knowledge in natural language, a controlled vocabulary and a juridical thesaurus based on the theoretical framework is integrated into the retrieval and extraction process. The approach is applied and validated in the area of the Brazilian criminal Law. Currently we are implementing a prototype including 3400 cases of Criminal Appeals originating from of the Court of Law of Santa Catarina.
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Capítulo 1- Introdução

1.1 Motivação
No sistema legal brasileiro, a jurisprudência é uma fonte formal do Direito Positivo
, e a sua importância reside no fato de fornecer uma adequação da lei ao caso concreto.  Quando um profissional do direito realiza uma pesquisa jurisprudencial ele está buscando informações para reforçar o seu ponto de vista sobre a interpretação de uma norma jurídica, ele define argumentos persuasivos para fazer a analogia entre o seu problema atual e o anterior, já solucionado.   

Porém, o número de  jurisprudências cresceu em larga escala e complicou o acesso eficiente para este tipo de informação.  Apesar da disponibilidade desses textos jurídicos em bancos de dados (como, por exemplo, o sistema Informa
), ou na Internet (por exemplo, Tribunais Federais
 e Tribunais Estatais
, ou Órgãos públicos
), a dificuldade permanece.  As buscas por informações jurídicas nesses sistemas requerem conhecimento jurídico e estão limitadas devido a problemas como a ambigüidade sintática e semântica, e também a incerteza existentes nos textos dos documentos 
.  Na prática, estes banco de dados e tecnologias baseadas na rede (Internet),  recuperam freqüentemente um grande número de informações irrelevantes, além de exigirem uma repetida reformulação da busca para alcançar um resultado satisfatório. Então, o desenvolvimento de sistemas eficientes para a recuperação de informação jurídica usando técnicas da área de Inteligência Artificial (AI) é importante para todos os profissionais do direito, pois fornece benefícios significantes para a solução de problemas jurídicos.

1.2 Objetivos

Para auxiliar o profissional do direito na busca pela decisão jurisprudencial pertinente ao seu problema jurídico, nós desenvolvemos um sistema inteligente para a recuperação destes textos legais.  O protótipo do sistema mantém a representação e o armazenamento do conhecimento dos textos jurisprudenciais e recupera documentos com características semelhantes, baseado na informação inicial fornecida pelo usuário, em linguagem natural.  Novos documentos são incluídos na base de conhecimento através da extração automática de informação relevante para o processo de recuperação.  Para possibilitar o processamento do conhecimento informal em linguagem natural, um vocabulário controlado e um thesaurus jurídico - baseado na terminologia jurídica usual e na legislação são integrados na recuperação e no processo de extração.  A teoria de argumentação jurídica
 ofereceu apoio teórico para interpretar e análisar o conteúdo dos Acórdãos Criminais. Baseado nesta estrutura teórica, nós definimos índices e expressões para a recuperação destes textos de jurisprudências.  Nossa abordagem foi desenvolvida e validada na área do direito criminal brasileiro, nos casos de Apelações Criminais, oriundos do Tribunal de Justiça de Santa Catarina 
.    

Para a operacionalização de um sistema de busca jurisprudencial inteligente, nós aplicamos o Raciocínio Baseado em Casos (RBC).  O RBC é uma poderosa tecnologia da Inteligência Artificial que usa experiências anteriores e semelhantes para a solução de um problema novo.  O Raciocínio Baseado em Casos é baseado no princípio de analogia, assumindo que problemas semelhantes tem soluções semelhantes. Além disso, o RBC é uma técnica da IA muito adequada para a modelagem do conhecimento jurídico.  Muitos teóricos da área (e.g., Rissland, Ashley, Branting, Skalak) defendem o uso dessa abordagem para o domínio jurídico. 

1.3 Importância

As limitações da memória humana junto com crescente e contínuo armazenamento de jurisprudência, sugerem o desenvolvimento de um sistema de computational inteligente para apoiar os profissionais do direito na busca destas jurisprudências. 

A eficiência de representar o raciocínio analógico faz do RBC a tecnologia indicada no desenvolvimento de um sistema inteligente por pesquisa jurisprudencial, diminuindo significativamente o tempo despendido na pesquisa. 

A rapidez e a qualidade da pesquisa jurisprudencial realizada através das técnicas apresentadas nesta abordagem, garantem um desempenho mais eficiente do que a pesquisa executada pelos profissionais do direito fazem através de livros ou sistemas de banco de dados de texto.

A recuperação de jurisprudências, feita com qualidade, pode fornecer meios eficazes para que o julgador possa conciliar retoricamente os ditames de sua consciência com a expectativa das partes e dos órgãos judiciais superiores.  Os advogados e promotores, por sua vez, poderão contar com mais um instrumento de orientação no sentido de selecionar os argumentos que colocarão nas mãos dos juízes com vista a suas pretensões.

A necessidade de atenção à produção de ferramentas, enfatizando que tal atividade, que gerará novos métodos e técnicas de armazenamento e manipulação de informações, embora não seja diretamente ligada à ciência jurídica, vai provocar fortes reflexos sobre o direito e o seu funcionamento e, acreditamos, sobre o verdadeiro sentido de Justiça.

1.4 Estrutura do trabalho

Este artigo descreve uma abordagem baseada em casos para a recuperação de textos de jurisprudenciais.  No Capítulo 2, uma breve introdução no domínio de aplicação (pesquisa jurisprudencial) é apresentada.  Os fundamentos teóricos da nossa abordagem são apresentados no Capítulo 3 e descreve o ramo da IA & Direito, a teoria da Argumentação Jurídica e outras concepções da teoria jurídica que embasam este trabalho, descreve ainda a técnica de IA utilizada para o desenvolvimento deste trabalho: o Raciocínio Baseado em Casos.  No Capítulo quatro apresentamos a abordagem desenvolvida neste trabalho e descrevemos a representação de casos, a sua aquisição de documentos textuais, e o processo de recuperação.  Uma comparação da nossa abordagem com outras pesquisas relacionadas é realizada no Capítulo cinco e as Conclusões são apresentadas  no Capítulo 6.

Capítulo 2 – Domínio da aplicação: Pesquisa Jurisprudencial

2.1 A Jurisprudência no Sistema Jurídico Brasileiro 

A palavra jurisprudência, segundo Enrique R. Aftalion
, pode ser empregada em duas concepções: a primeira é equivalente a ciência ou conhecimento do direito (iuris prudentia); a segunda, que podemos considerar hoje a prevalente - e é a que nos interessa nesta abordagem - se refere, em termo gerais, ao sentido uniforme das decisões dos órgão judiciais do Estado.  

Podemos chamar, no âmbito do direito, o conjunto de precedentes (ou casos) de “Jurisprudência”.  Na Itália e França, entre outros, a expressão “Jurisprudência” materializa as prescrições de caráter doutrinário, ou seja, as discussões acadêmicas, científicas e técnicas sobre o direito e a ciência jurídica. Aqui, pelas bandas nacionais, a mesma expressão significa o “conjunto reiterado das decisões judiciais”, e está consagrada como fonte subsidiária de normas jurídicas.

Os teorizadores do direito anglo-saxão (common law) advertem, de forma unânime e precisa, que toda sentença judicial cria direito.  No direito latino americano e europeu, este assunto não é visto com igual unanimidade e nitidez.  É muito controvertido o ponto relativo a questão das decisões judiciais constituírem uma fonte formal do direito (jurisprudência).  Sem dúvida nenhuma , em torno desta questão gira um prejuízo ideológico generalizado nos direitos continental e latino americano: o temor de entregar demasiados poderes aos juizes.  É indubitável que a índole criadora que tem a função judicial - enquanto individualização de normas gerais  - não lhe é conferida por nenhuma teoria , pois é algo inerente à tarefa de interpretação (por ser um ato de compreensão).  E com referência a influência que podem exercer os precedentes ( jurisprudência) como fonte geral, ela pode ocorrer ou não, sendo evidente que no primeiro caso, contra esse fato a teoria nada pode fazer.

Portanto, a jurisprudência não é, no nosso direito, fonte obrigatória, já que o juiz pode deixá-la de lado com o devido fundamento.  Não obstante, os juizes não ignoram que um precedente  jurisprudencial considerado em conformidade com o pensamento jurídico predominante,  possa ser deixado de lado, sem que isso signifique um atitude contra a comunidade.

2.2 A Importância da Pesquisa Juriprudencial

A pesquisa jurisprudencial é o maneira como os profissionais do direito realizam a busca por decisões jurisprudências, para aplicá-las na solução de um problema jurídico semelhante. Quando estes profissionais fazem uma pesquisa jurisprudencial, eles empregam o raciocínio analógico, comparando uma determinada situação presente com decisões passadas e observam se as conclusões e argumentos usados na decisões anteriores podem ser aplicadas na situação atual.

Na pesquisa jurisprudencial, a expressão pesquisa significa o ato de buscar jurisprudências.  Ela não representa uma investigação científica que tem como objeto a jurisprudência.  Expressão pesquisa jurisprudencial pode ser traduzida para para pesquisa jurídica como está definida em Cohen & Olson (1992)

Pesquisa de jurisprudência é a procura para situações semelhantes em uma fonte de passado decisões legais. Quando os humanos executam pesquisa de jurisprudência, eles empregam raciocínio analógico comparando uma determinada situação atual com decisões passadas. Eles examinam tantas decisões quanto eles podem e notam as afinidades entre eles e o assunto que motivaram a pesquisa.  A Pesquisa de jurisprudencial resulta num jogo de situações jurídicas semelhantes que podem substanciar atividades judiciais.  Na figura 1, é possível observar o processo do raciocínio analógico. 
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A eficiência em representar o raciocínio analógico faz do RBC a tecnologia indicada no desenvolvimento de um sistema inteligente para pesquisa de jurisprudência.  

No domínio jurídico existem diversas formas de aproveitar as experiências em casos anteriores para a tomada de posição diante de um estudo atual. 

Porém, a análise de figuras de apoio ao raciocínio jurídico não pode ser realizada, aqui, sem a presença da analogia, um dos mais eficazes e pertinentes instrumentos de integração dos comando do direito
.
Segundo Bobbio
:

“Entende-se por ‘analogia’ o procedimento pelo qual se atribui a um caso não-regulamentado a mesma disciplina que a um caso regulamentado semelhante. ...

...............

“A analogia é certamente o mais típico e o mais importante dos procedimentos interpretativos de um determinado sistema, normativo: é o procedimento mediante o qual se explica a assim chamada tendência de cada ordenamento jurídico a expandir-se além dos casos expressamente regulamentados.” (Destacado do original) . 
A noção é de utilidade indubitável, e a delimitação da análise da semelhança, ponto de contato entre os casos, é necessária
:

“Para que se possa tirar a conclusão, quer dizer, para fazer a atribuição ao caso não-regulamentado das mesmas conseqüências jurídicas atribuídas ao caso regulamentado semelhante, é preciso que entre os dois casos exista não uma semelhança qualquer, mas uma semelhança relevante, é preciso ascender dos dois casos a uma qualidade comum a ambos, que seja ao mesmo tempo a razão suficiente pela qual ao caso regulamentado foram atribuídas aquelas e não outras conseqüências.” (Destacado do original).

Não pode ser confundida com a interpretação extensiva, nem ambas com o silogismo. Esse possui um mecanismo vertical de obtenção de conclusões, enquanto aquelas se valem de um recurso horizontal, mas, distintamente
: 

“Mas qual é a diferença entre analogia propriamente dita e interpretação extensiva?  Foram elaborados vários critérios para justificar a distinção.  Creio que o único critério aceitável seja aquele que busca colher a diferença com respeito aos diversos efeitos, respectivamente, da extensão analógica e da interpretação extensiva: o efeito da primeira é a criação de uma nova norma jurídica; o efeito da segunda é a extensão de uma norma para casos não previstos por esta”.
A Jurisprudência estabelece uma correlação entre a Lei e o fato e determina o modo mais apropriado da aplicação da norma jurídica
.  Por esta razão, o acesso a este tipo de informação é muito importante para o profissional do direito.  A pesquisa Jurisprudencial fornece condições para a interpretação e aplicação das leis na resolução das questões judiciais.  Por exemplo, o cliente de um advogado foi preso em flagrante por furtar uma residência à noite, entretanto, no julgamento, houve um erro na determinação da pena do crime.  Neste caso, o advogado quer pedir a redução da pena, e conclui o Habeas Corpus é uma petição adequada para a solução do caso.  Porém, o advogado desconhece a aplicação do Habeas Corpus para requerer a anulação do processo e a conseqüente diminuição da pena.  O Habeas Corpus é um recurso aplicável para casos definidos na lei, entretanto estas aplicações são descritas de uma forma genérica.  Neste contexto, pesquisa de jurisprudencial torna-se essencial para a solução do caso.  A existência de uma decisão passada semelhante a este caso pode reforçar o argumento do advogado e embasar a sentença de um juiz.

Porém, a procura para decisões passadas apropriadas pode ser muito complicada.  Por exemplo, procurando em livros de jurisprudencial, o usuário pode achar só alguns casos que aplicam ao problema presente, ou usando sistemas de banco de dados, ele poderá recuperar um número grande de casos irrelevantes.  Em ambos os casos é necessário repetir a busca e enfocar em outros aspectos do problema.  Outro fator relevante é a incessante e volumosa produção de decisões por parte dos Órgãos Jurídicos, tornando estas fontes do direito cada vez maiores. Este último fator força os profissionais do direito a despender mais tempo procurando uma decisão pertinente.  Consequentemente, são requeridas técnicas sofisticadas e inteligentes para minimizar tempo de procura e melhorar a qualidade e conveniência da informação recuperada.

No próximo item, serão analisados a eficiência de alguns desses sistemas de Pesquisa Jurisprudencial.

2.3 Sistemas e base de dados jurídicos para recuperação da informação.
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Atualmente, os profissionais do direito podem ter acesso a vários bancos de dados jurídicos de jurisprudências, pois a maioria dos Tribunais brasileiros disponibilizaram a sua jurisprudência para o público em geral, com acesso via Internet ou através de sistemas comercializáveis.  Entretanto, a recuperação da informação em muitos sistemas ainda requerem lógica Booleana ou a elaboração de uma sintaxe (questão) para a consulta.  Isso dificulta o acesso ao usuário final, pois muitos deles tem uma experiência limitada na formulação de uma questão inicial para realizar uma busca ou refazer esta questão, depois que não atingiu o resultado esperado.  A maioria das buscas nestas bases de dados é feita pelo usuário final através de profissionais intermediários (e.g., bibliotecários) que conhecem o funcionamento da base de dados, assim como a linguagem controlada e a indexação praticada nele.  Quando uma consulta em linguagem natural esta sendo avaliada.  Para o usuário final, quando a busca é realizada em base de dados textuais, o uso da linguagem natural é inevitável, porque nem recursos são avaliados por intermediários ou indexadores estão disponíveis; parece natural para o usuário buscar esta informação de uma forma direita.  

Foram analisados alguns sistemas de busca de jurisprudência (SBJ) enfocando a usabilidade (facilidade de uso) destes sistemas do ponto de vista do advogado. Os sistemas analisados são os seguintes SBJ: Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região –TRT12, Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região – TRT3, Tribunal de Justiça de Santa Catarina -TJSC, Revista dos Tribunais - RT, Informa Online, Supremo Tribunal Federal -STF. Na característica “Usabilidade da Tela de Pesquisa”,  se destacaram os sistemas do STF, Revista dos tribunais e JurisConsulto.  O STF reduz a tela de pesquisa a um único campo, bem dimensionado e documentado. A Revista dos Tribunais criou uma pesquisa básica e outra avançada, e através desta separação tornou simples sua utilização, o usuário realiza a pesquisa de acordo com sua necessidade.  Mesmo utilizando vários campos a para a entrada de dados o JurisConsulto possui uma interface clara, seus campos são organizados de uma  forma lógica, cada campo possui um rótulo explicativo e os botões possuem dicas dinâmicas para auxiliar o usuário. 

                                
TRT 12A 
JurisConsulto 
TJ-SC
Revista dos tribunais
Informa

(Prolink)
STF

Usabilidade da Tela de Pesquisa
Regular
Ótima
Regular
Ótima
Ótima
Ótima



Forma de Pesquisa
Pares de Atributos
Linguagem Natural / Pares de Atributo-Valor
Palavras-

Chave
Palavras-

Chave
Palavras-

Chave
Palavras-

Chave

Recuperação
Busca Idêntica
Por similaridade
Busca

Idêntica
Busca

Idêntica
Busca

Idêntica
Busca

Idêntica

Pesquisa Boleana
Sim
Não
Sim
Sim
Sim
Sim

Pesos nas Palavras
Não 
Sim
Não
Não
Não
Não

Resultado Apresentado
Ótimo
Ótimo
Fraco
Ótimo
Ótimo
Regular



Disponibilidade
Internet
Protótipo
Internet
Internet
CD
Internet

Domínio
Direito Trabalhista
Direito Penal
Todas as áreas do direito
Todas as áreas do direito
Todas as áreas do direito
Todas as áreas do direito

Tabela 1.  Análise dos Sistemas de Busca de Jurisprudência

No item “Resultado Apresentado”, os melhores SBJ foram aqueles que forneceram  como resultado da pesquisa: o  número do Acordão, a data de publicação, o local que foi julgado e a ementa do documento, permitindo ao usuário uma rápida triagem dos documentos pesquisados, e fornecendo rápido acesso ao documento completo. Destacaram-se os SJB, TRT 12ª, Revista dos Tribunais e Informa Online.

O divisor de águas entre os SBJ, são as características: “Pesos as Palavras” e “Forma de Recuperação” .  Neste item somente o JurisConsulto se destaca, porque utilizam o mecanismo de recuperação por similaridade, enquanto os outros utilizam uma busca por palavras idênticas. Nestes mecanismos os casos recuperados são apresentados ao usuário com a mesma importância, não existe diferenciação entre os documentos apresentados. Isto ocorre porque na busca idêntica o documento deve possuir todas as palavras da pesquisa, ou possuir as palavras necessárias para satisfazer a expressão  de busca. Assim,  mesmo que o documento contenha a solução que o usuário procura ou seja similar ao problema que ele quer resolver, se ele não tiver usado a mesma palavra que esta no texto, este documento não será recuperado.

2.4 Conclusões

Além do crescimento incessante e em larga escala de documentos por parte dos órgão jurídicos, existem outros problemas relacionados à pesquisa jurisprudencial. 

Mesmo com a automatização da pesquisa jurisprudencial, que facilitou o acesso, alguns problemas persistem, pois os sistemas existentes para a recuperação deste tipo de informação utilizam normalmente a lógica booleana para a elaboração de uma sintaxe para a consulta e é muito comum o profissional do direito não ter este tipo específico de conhecimento. E quanto menor o conhecimento do domínio, mais dificuldade de encontrar a solução esperada.  Isso faz com que freqüentemente um grande número de informações irrelevantes sejam recuperadas, além de exigirem um repetida reformulação da busca para alcançar um resultado satisfatório.
No domínio do direito brasileiro não há aplicações com técnicas de IA, o que compromete a utilidade da informação recuperada.
A ignorância sobre aplicação de métodos de IA (Inteligência Artificial) em base de dados muito amplas e heterogêneas, particularmente de  documentos textuais faz com que a qualidade das informações recuperadas fique comprometida .

É por estas razões que o desenvolvimento de sistemas  eficientes para a recuperação da informação jurídica, com técnicas de inteligência  artificial,  é muito necessário para  os profissionais do direito. 

Capítulo 3 - Fundamentos Teóricos

Neste capítulo nós apresentamos um breve resumo sobre o ramo da IA & Direito e da técnica de IA empregada para o desenvolvimento da presente abordagem – o RBC, além disso nós apresentamos aqui as teorias jurídicas utilizada para embasar a modelagem do conhecimento jurídico.  O maior desafio dos teóricos da IA & Direito é a da linguagem empregada nos textos jurídicos: Como redefini-la?  Como torná-la compreensível para a implementação computacional?  Estas questões são o centro da nossa abordagem.  Nós nos embasamos no uso funcional da linguagem jurídica e na teoria da Argumentação jurídica para a redefinição informações juridicamente relevantes presentes nos acórdãos judiciais.  No Raciocínio Baseado em Casos –  RBC, nós encontramos uma uma ferramenta adequada para a modelagem do raciocínio jurídico em sistemas para a recuperação de documentos jurisprudenciais.  O RBC foi a técnica utilizada nesta abordagem por ser um processo baseado no princípio da analogia - similar ao realizado pelo profissional do direito na busca por decisões jurídicas passadas para resolver um problema jurídico atual. 

3.1 Inteligência Artificial e Direito

A IA & Direito é um domínio interdisciplinar que origina-se, basicamente, da Inteligência Artificial (IA) e do Direito, mas também da filosofia
.  O que motiva esta interdiciplinariedade é o fato que a construção de sistemas baseados no conhecimento jurídico envolve mais que técnicas de Inteligência Artificial.

A Inteligência Artificial ( IA ), numa tentativa de compreender a natureza da vida mental humana, embora tratando de questões tradicionais, introduziu elementos e ferramentas novas na abordagem de questões epistemológicas, possibilitando, através do computador, a elaboração de modelos explicativos para aspectos específicos da inteligência humana.  A inteligência artificial procurou elaborar programas computacionais cuja aplicação prática consistia na construção de sistemas que pudessem executar um conjunto crescente de atividades para as quais se requer inteligência.  O estudo e a modelagem de atividades cognitivas humanas e a explicação dos processos mentais responsáveis pelo comportamento inteligente passou a ser o centro dos interesses dos pesquisadores da inteligência artificial, empenhados em explicitar alguns aspectos da nossa vida mental através da construção de modelos computacionais
.

Na resolução de um problema, a Inteligência artificial procura reduzir o tamanho do espaço de busca,  isto é o tempo despendido na utilização de um procedimento que garanta a solução, caso ela exista.  Essencialmente, os métodos heurísticos visam a explorar o espaço de busca com economia e eficiência.  De alguma forma os métodos heurísticos e os resultados que proporcionam são um dos atrativos da IA, pois, não se conhecendo exatamente como o cérebro humano trabalha, e também, dispondo-se somente de máquinas que essencialmente foram projetadas para lidar com números, é necessário, antes de tudo, pensar como o conhecimento é estruturado e como podemos guardá-lo e manipulá-lo no computador
.

Com a mesma finalidade da IA, a IA & Direito é aplicada à ciência jurídica, fornecendo o conhecimento sobre as teorias e as opiniões sobre o que é a lei, quais são os problemas relacionados a ela, como eles são resolvidos e também, definindo a utilidade destes sistemas baseados no conhecimento jurídico.  Muitos destes aspectos referem-se aos fundamentos teóricos do Direito, especialmente a disciplina "teoria jurídica", como sendo um campo do direito muito importante para a IA & Direito.

Para André Valente
, a Teoria Jurídica é um meio e um fim para o aperfeiçoamento da qualidade dos sistemas baseados no conhecimento jurídico.  Por esta razão, nós procuramos desenvolver a nossa abordagem dentro da ótica da teoria jurídica. Nós escolhemos a teoria da argumentação jurídica proposta por Warat
 e a sua visão sobre o uso funcional da linguagem jurídica, para definir quais os requisitos necessário para representar e recuperar informações relevantes de documentos jurídicos, mais especificamente de acórdãos criminais. 

Na pesquisa jurisprudencial os problemas mais comuns são a quantidade enorme de documentos jurídicos e a necessidade de uma resposta adequada ao problema a ser resolvido.  O estudo destas questões é um passo fundamental para desenvolver um modelo para as tarefas jurídicas que possam ser efetivamente implementadas em sistemas baseados no conhecimento jurídico.  A IA & Direito pode e deve resolver estas questões, fornecendo um caminho mais rápido para a solução do problemas do Judiciário, mesmo não sendo uma tarefa fácil, pois apenas muito recentemente os teóricos  tem conseguido elaborar algo capaz de auxiliar nas tarefas mais complexas como a elaboração de sentenças, mas sem falsas esperanças ou exageros quanto aos limites da inteligência artificial.

No item seguinte nós discorremos sobre a teoria jurídica utilizada para embasar nosso trabalho.

3.2 Teoria da Argumentação Jurídica
O desenvolvimento de um sistema baseado no conhecimento jurídico, como vimos no item anterior, requer o conhecimento da teoria jurídica.  Diferentes teorias indicam modos alternativos de definir os critérios de relevância da lei. Para o desenvolvimento desta abordagem nós partimos de uma análise crítica feita por Luís Alberto Warrat sobre as práticas argumentativas do judiciário, da dogmática jurídica e das escolas de direito. Esta análise consiste basicamente, numa leitura ideológica da argumentação jurídica, apoiada numa abordagem semiológica aberta, antiformalizante, a qual procurará manter-se insensível às propostas neo-positivistas
.  

Segundo Warrat, as diferentes teorias dogmáticas são formas irrenunciáveis de redefinição indireta e liberam o profissional do direito para eleger e aplicar as que lhe pareçam ideologicamente mais adequadas. Ele salienta a inutilidade da busca da natureza jurídica ou da essência dos termos definidos persuasivamente (e.g. abuso de poder, honestidade, motivo fútil, etc). São, por natureza, significados dependentes de um tentativa argumental.  Nenhum argumento torna-se psicologicamente persuasivo enquanto não se mostra adequado à intuição dominante.  A teoria da argumentação é em si mesma ideológica na medida em que se vale da noção de "opinião geralmente aceita".  Nenhum discurso jurídico será considerado significativamente legítimo se contradizer as formas axiológicas predominantes.  Os argumentos são persuasivos no direito, quando não contradizem à ideologia de seus destinatários.  Em última instânica, a ideologia é o Tribunal através do qual se mede a eficácia ou ineficácia de um argumento jurídico. 

Portanto, a moderna teoria da argumentação deve fundar-se sobre a tentativa de leitura dos argumentos e dos discursos teóricos como ideologia. Afinal, do ponto de vista intuitivo, sem qualquer reflexão crítica sobre o seu próprio comportamento, os juristas já vêm recorrendo a esta prática.

Toda vez que os critérios de relevância de um termo são alterados no seu uso contextual, ocorre uma redefinição.  Para redefinir os juristas interferem diretamente sobre as significações dos termos, propondo novas regras designativas, ou realizando um forma indireta de interferência. Chamaremos modos direitos de redefinição às atividades definitórias dos juízes que explicitamente propõem nas sentenças mudanças dos critérios de relevância de certas palavras chaves contidas nas normas gerais.  Tal mecanismo, salienta Warat
, facilita a adequação da jurisprudência, às exigência, reais ou supostas, de um dado momento histórico.  Na segunda hipótese, a redefinição indireta, pode este modo redefinitório aparecer como um conjunto de argumentos retóricos, como recurso às teorias, como adjetivação desqualificadora, apreciação axiológica dos fatos, alterações sintáticas das normas ou emprego de variáveis axiológicas. 

Além disso, é interessante observar que, quando se diz que duas coisas ou situações têm algumas características comuns, quando se decide a inclusão de um caso a uma classe, incontestavelmente está sendo feita uma operação analógica.  Definir é sempre fazer analogia, claro que de uma forma bastante encoberta. E isto é tão encoberto no direito penal, que a proibição da interpretação analógica é um dos pilares do princípio da reserva legal, esquema axiológico, eixo do processo penal democrático, apesar de que os juizes penais, quando interpretam, definem
.

A seguir nós veremos uma forma de identificar no discurso jurídico estas formas persuasivas de reforçar a ideologia dominante através da redefinição dos termos normativos.

3.2.1 Análise Retórica dos casos 

Quando um juiz entende que um conjunto de fatos configura uma situação normativa típica, alega sua comprovação empírica valorando os mesmo e argumentando sobre a possibilidade de valorá-los de outra forma.  Retoricamente, pois, para solucionar um problema ideológico, apelando à coisificação de seu juízo de valor, apresenta o juiz sua valorações como dados susceptíveis de uma apreciação empírica
.

As palavras que emprega a lei para descrever seus gêneros -e as que emprega a jurisprudência para descrever as espécies incluídas ou excluídas na  lei- constituem significações genéricas  referentes a verdadeiros  tipos empíricos, claros e precisos no seu centro e muito confusos nos seus limites.  Por outro lado, o caso mesmo com suas circunstâncias relevantes, pertence de fato a um tipo empírico ou gênero de conduta, e sempre implica, enquanto conduta, uma valoração.  Além destes gêneros dados, na lei e a jurisprudência estão os gêneros significativos e as palavras do legislador ou do juiz. A própria significação, expressadas em vocábulos, é a fonte de sentido genéricos próprias da lei; porém na jurisprudência, pelo contrário, a série de significações concordantes  está referida  

Para entendermos o que é e o que determina uma jurisprudência criminal, inicialmente, cabe-nos analisar os requisitos formais de uma decisão criminal, partindo daí, numa análise retórica, definir outros aspectos desta mesma jurisprudência.  No próximo item analisaremos os requisitos formais de um sentença penal.

3.2.2 Requisitos formais da sentença penal

Segundo Magalhães Noronha
, “Sentença é a declaração judicial do direito ao caso concreto”.  Segundo Frederico Marques 
, “Sentença é o ato de composição do litígio ou causa penal, em que o preceito normativo, imposto pela ordem jurídica, se transforma em preceito concreto e específico”. Ambas são concepções arraigadas no direito processual, onde a sentença é concebida estruturalmente como um silogismo em que a norma jurídica constitui a premissa maior, o fato sub judice, a premissa menor e a aplicação da norma ao fato, a conclusão. Tal concepção, conforme veremos no próximo item, não corresponde à realidade prática e encerra postura ideologicamente comprometida.  Por enquanto, é bastante concuir que a falta ou defeito dos requisitos formais (veja tabela 1) pode acarretar nulidade da sentença (art. 800, do Código Penal).  Isso significa que a forma da decisão de um juiz pode torná-la inválida.

 O artigo 381, do Cód. de Processo Penal, estatui os requisitos formais da sentença penal:

"Art.381. A sentença conterá:

I - os nomes das partes ou, quando não for possível, as indicações necessárias para identificá-las;

II - a exposição sucinta da acusação e da defesa;

III - a indicação dos motivos de fato e de direito em que se fundar a decisão;

IV - a indicação dos artigos de lei aplicados;

V - o dispositivo;

VI - a data e assinatura do juiz".

Na tabela abaixo, esta a descrição sucinta do conteúdo deste artigo, para tornar uma sentença válida. 

INCISOS
IMPORTÂNCIA PARA A VALIDADE DE UMA SENTENÇA

I
Determina o âmbito pessoal de validade da sentença.

II
A finalidade é a demonstração por parte do juiz de que conhece o processo ou por ter participado de todas as suas fases, ou por ter examinado todas as suas peças.

III
Trata da parte mais difícil  e importante da sentença. É aqui que o juiz reconstrói discursivamente o fato sub judice, procede à  sua consunção ao direito que entende aplicável, acolhendo ou rejeitando os argumentos das partes e explicando, acolhendo ou rejeitando os argumentos das partes e explicando as razões pela qual decide

IV
O quarto é uma complementação do terceiro, está implícito.

V
É aqui que o juiz impões qualitativamente a sanção penal, estabelece os limites objetivos da função sancionadora do Estado em relação ao réu, ou em outras palavras, determinada o âmbito material de validez da sentença. O quinto requisito surge da necessidade de sintetizar a decisão poderíamos dizer que, se a fundamentação exigida pelo terceiro requisito constitui o núcleo retórico da sentença, o dispositivo encerra seu núcleo decisório

VI
O sexto quesito trata da autenticação da sentença.

Tabela 2. Requisitos formais de uma jurisprudência criminal.

A falta ou defeitos de um dos requisitos formais pode acarretar nulidade da sentença 

Entretanto, os requisitos formais não são suficientes para recuperar todas as informações relevantes numa jurisprudência.  Para Nilo B. de Brum
 existem ainda, requisitos chamados retóricos que compõem estas jurisprudências.  Embora não exista critério seguro que determine a reforma de uma sentença pela insuficiência de argumentação, este requisito é o que determina os motivos pelos quais uma decisão é tomada, uma sentença e reformada ou mantida, ou, até mesmo uma orientação dominante na jurisprudência dos tribunais é mantida.  No próximo item explicaremos  mais detalhadamente este requisito.

3.2.3 Requisitos Retóricos da Sentença Penal 
Nilo de Bairros Brum
 afirma que a sentença judicial exige mais que a mera fidelidade à lei e aos requisitos formais explícitos para impor-se à comunidade jurídica como norma individual vinculante, ou, em outras palavras, para que uma sentença receba adesão das partes  ou dos tribunais, não basta que seu prolator observe religiosamente a lei material e os ritos processuais, nem mesmo é suficiente que cumpra a prescrições legislativas e as orientações doutrinárias e jurisprudenciais.  A nova retórica advoga a razão argumentativa para o universo da linguagem não formalizável segundo a lógica cartesiana.  Este universo significativo coloca problemas que somente podem ser resolvidos em termos de persuasão, eis que neles está pressuposta, de alguma forma, a liberdade de concordar ou discordar com aos soluções propostas. Enquanto a razão de tipo cartesiano se desenvolve em nome de uma verdade absoluta, e portanto intemporal, a nova retórica é exatamente o campo de uma nova razão histórica e concreta. 

Assim ele define requisitos retóricos da sentença como conjunto de argumentos essenciais da sentença, entendida esta como discurso persuasivo.

Então, como determinar quais são os argumentos essenciais numa jurisprudência?

Um juiz precisa justificar convincentemente os motivos pelos quais considerou um conjunto de provas a outro ou, mais genericamente, porque deu ao fato a configuração que deu, em detrimento de outras configurações possíveis e , em tese, igualmente razoáveis.  Isto é atividade indiscutivelmente retórica que exige hábil manipulação de um vasto instrumental fornecido pela legislação processual, pelas teorias da prova, pelas presunções legais e extralegais, pelos precedentes judiciais e por um considerável elenco de falácias acreditadas na comunidade jurídica.  Se a argumentação for persuasiva, isto é, se o fato foi reconstruído segundo os cânones aceitos pela comunidade jurídica, poderá o julgador obter o efeito de verdade indispensável para que sua decisão seja acatada e legitimada definitivamente; o mesmo vale para os profissionais do direito quando buscam extrair destas sentenças argumentos persuasivos para solucinar um problema jurídico. 

São argumentos essenciais numa jurisprudência,aqueles que podem convencer e persuadir a comunidade jurídica quanto  a sua justa objetividade e legitimidade.  Estes argumentos são fornecidos pela lei, pela chamada ciência do direito, mormente pelas diversas teorias da interpretação da lei e da avaliação  das provas, e, ainda, pelas falácias acreditadas

Surge então os requisitos retóricos
:

· verossimilhança legitimada: Se a argumentação for persuasiva, isto é, se o fato foi reconstruído segundo os cânones aceitos pela comunidade jurídica, poderá o julgador obter o efeito de verdade indispensável para que sua decisão seja acatada e legitimada definitivamente.  Isto não quer dizer absolutamente que a versão eleita pelo juiz seja falsa, mas também não significa que seja verdadeira.  O que se obtém através da reconstrução processual é a verossimilhança, pois, é o primeiro argumento contra a reforma da sentença judicial. Assim, para evitar-se a perpetuação dos litígios, a coisa julgada transforma a verossimilhança em uma presunção absoluta de verdade, embora, em alguns casos, admita-se o reexame dos fatos por meio da revisão do processo.

· efeito de legalidade : Obtida a verossimilhança fática, é, ainda, necessário dar-se uma solução jurídica ao caso.  Como dizem os formalistas, é preciso aplicar o direito ao fato concreto.  Na atual conjuntura das prática judiciais, geraria grande insegurança na comunidade jurídica se os juizes passassem a decidir frontal e ostensivamente contra a lei sob a alegação de que o ordenamento legal é contraditório e lacunoso e que a norma legal é vaga, ambígua ou iníqua.  Assim, qualquer que seja a decisão do juiz, deve ela parecer estar contida de alguma forma na previsão do legislador, pois não é boa estratégia retórica colocar-se contra a legalidade.

· adequação axiológica: Para atender a tal requisito, conta o órgão judicial com um cabedal de recursos fornecidos pelas teorias jurídicas, pelos múltiplos métodos de interpretação da lei e pela cobertura oferecida pelo próprio legislador que transfere a sua função ao órgão judicial através de expressões semanticamente vazias ou anêmicas, cujo significado somente pode ser obtido contextualmente. São exemplos dessas variáveis axiológicas "repouso noturno", "situação análoga", "mulher honesta", etc.

· neutralidade judicial: Neste campo de batalha ideológica, o juiz deve eleger parecendo neutro, racionalizar o irracional e dar cientificidade aos sentimentos.  Assim, como  último requisito retórico da sentença, podemos considerar o efeito de neutralidade judicial.

Estes argumentos devem atender às diversas linhas idelógicas que compõem o pensamento da comunidade jurídica em um espaço (aqui) e momento hitórico(agora) determinados.  Com isso, nós concluimos que é possível determinar quais são os argumentos essenciais existentes num acórdão, estabelecendo quais os argumentos usados com mais frequência num determinado Tribunal para usá-los como valores dos índices estabelecidos com base nos requisitos formais.

Segundo o autor, uma das consequências dessa desingenuização é a consciência da existência 

Os tribunais possuem seus índices próprios para facilitar o armazenamento e a busca pelos acórdãos.  Estes índices são normalmente muito úteis e eficazes, mesmo numa busca manual, por exemplo, se o profissional jurídico necessitar alguma jurisprudência sobre "assalto a mão armada", ele não encontrará num código a expressão referida onde a equivalente é "roubo com emprego de grave ameaça", mas é uma expressão muito usual no meio jurídico, e provavelmente será encontrada em qualquer índice jurisprudencial. 

Para que se possa,claramente, expor explicar as formas retóricas da comunicação jurídica, será de grande utilidade iniciar com o estudo de seu relacionamento com os usos ou funções da linguagem natural.

3.2.4 Uso funcional da linguagem jurídica
Toda a evidência sugere que na busca feita pelo usuário final,  a linguagem de indexação deve ser a linguagem natural, em vez de uma linguagem controlada.  Para uma busca interativa, esta linguagem deve ser diretamente acessível para o usuário formular a sua requisição.

A linguagem não só permite o intercâmbio de informações e de conhecimentos humanos, como também funciona como meio de controle de tais conhecimentos.  Ao fazermos tal afirmativa, estamos inserido-nos em uma corrente ligüístico-epistemológica geralmente conhecida como Positivismo Lógico ou Empirismo Contemporâneo. O positivismo Lógico realça o rigor discursivo como o paradigma da ciência, ou seja, a produção de um discurso científico requer uma análise preliminar em termos de linguagem
.

O Realismo Jurídico Norte- Americano, ao tentar rejeitar as teses do formalismo jurídico ( que pretendia caracteriza a linguagem jurídica como geométrica, regida unicamente por critérios sintáticos), aplica a condição semântica de sentido, isto é, reivindicam as sentenças em substituição das normas jurídicas, pois apenas aquela possuem correspondência fática.

Do ponto de vista do Positivismo Lógico, a aplicação da condição semântica de sentido nos moldes do Realismo Norte-Americano é inconsistente porque, como veremos adiante, as condições semânticas só operam em linguagem de estrutura especificada, jamais em linguagem natural, baseada na condição pragmática de sentido.  Nesta perspecitiva, Warat reforça a idéia que as sentença são normas e não fatos.

A pragmática, conforme a definição proporcionada por Carnap,  é a parte da semiótica que estuda a relação dos signos com os usuários.  Sua problemática central gira em torno da análise dos modos de significar, usos ou funções da linguagem.  Por esta razão, o emprego de um expressão ou termo num contexto pode provocar uma alteração na estrutura conceitual deste termo ou expressão.

Em primeiro, indagar sobre um uso lingüístico ou um modo de significar, é realizar uma análise em torno do significado emprestado às palavras e expressões pelos indivíduos que as estão usando.  Parece evidente que não é possível interpretar o significado de um termo (ou expressão) sem atender ao uso em que ele parece, isto é, sem estabelecer seu significado contextual
.

Sabemos bem , pela nossa experiência cotidiana, que a mesma frase dita por pessoas diversas, inserida o não em um determinado contexto, pode assumir significados diferentes e muitas vezes  opostos .  De fato, é justo estudar a língua com métodos rigorosos que respondem as exigências da formalização e da exatidão, mas ao mesmo tempo não há necessidade de descuidar-se os múltiplos aspectos da comunicação verbal e o contexto social na qual ela se manifesta. A língua é acima de tudo troca comunicativa entre duas ou mais pessoas.

No estudo de uma língua determinada verificaremos que não há sentido autônomo - embora muitos linguístas o queiram - mas sentido dependente do contexto.  Este é o erro da linguagem jurídica, o discurso jurídico não é formal é natural - todas as grandes conquistas do direito foram dentro da obscuridade da lei.

Se o emissor explicitar devidamente o que entende por um determinado termo ou frase, saberemos o que realmente significa aquele termo no contexto em que foi empregado , usando a intuição para entender a finalidade da linguagem, provavelmente verificaremos uma menor possibilidade de cairmos nas falácias da comunicação verbal.

Os estereótipos tipo Ordem Pública e estado de necessidade dão estabilidade ao direito, mas não asseguram a sua finalidade.  No direito é imprescindível usarmos a significação contextual, não como fator de instabilidade, mas como condição de justiça e talvez, em determinados contextos, imprescindível será desprezarmos a significação de base para, desta forma, entendermos melhor o significado contextual  dos textos jurisprudenciais .

Em suma, a análise com base pragmática (que extrapola o Positivismo Lógico) permite articular certas características do funcionamento significativo (persuasão, legitimação, antecipação), explicitando em grade parte as funções dos discursos na sociedade e mostrando como a identificação empirista entre descrição e realidade é uma forma de despoliticação-politizadora do discurso científico, que cria um efeito de inquestionalbilidade e realidade sobre o saber.

3.3 Raciocínio Baseado em Casos

O raciocínio baseado em casos constitui uma poderosa ferramenta de utilização das mais variadas experiências humanas. É muito usual, na história da humanidade, buscar-se uma experiência anterior para auxiliar na resolução de um problema atual, fazendo do passado um imenso banco de informações que nos ajuda a pensar sobre o presente e o futuro. Uma introdução e algumas referências gerais podem ser encontradas em: Riesbeck & Schank (1989), Kolodner (1993), Aamodt & Plaza (1994), Leake (1996) and Watson (1997).

O processo característico do RBC consiste em : identificar a situação atual, buscar a experiência mais semelhante na memória e aplicar o conhecimento desta experiência passada na situação atual.  O RBC é uma técnica da IA muito adequada para a modelagem do conhecimento jurídico.  Muitos teóricos da área (e.g., Rissland, Ashley, Branting, Skalak) defendem o uso dessa abordagem para o domínio jurídico. 

Os advogados utilizam a técnica do Raciocínio Baseado em Casos quando eles usam casos para justificar argumentos.   Os Tribunais usam este tipo raciocínio quando  eles interpretam um novo caso na luz do caso anterior. Porém, discute-se acerca da forma de utilização das experiências passadas. 

A jurisprudência, composta de casos e precedentes, constitui-se num bom campo de aplicação para os sistemas de RBC.

Para que possa ser utilizada, devemos estudar os referenciais já estabelecidos dessa área da IA, verificando no que e em que condições os institutos podem se aproximar e produzir um resultado concreto, com o desenvolvimento das bases iniciais para um sistema.

O processo básico do Raciocínio Baseado em Casos  consiste  na identificação de um problema a ser resolvido (caso de entrada); definição das principais características que identificam este problema; busca e recuperação na memória de casos com características similares; seleção de um ou mais dentre os casos recuperados; revisão destes casos para determinar a necessidade de adaptação; reutilização do caso adaptado para resolve o problema de entrada; avaliação da solução do problema de entrada;  inclusão do caso adaptado na memória de casos ( aprendizagem).

Podemos ainda, simplificar estes procedimentos em quatro etapas distintas, dependendo do enfoque de alguns autores : 1. representação e indexação; 2. recuperação; 3. revisão e adaptação;  4. reutilização, avaliação e aprendizagem.  Veremos a seguir uma resumo de cada uma destas etapas.
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Figura 3. Ciclo CBR.

3.3.1 Representação e Indexação dos casos

A representação dos casos num sistema de RBC é essencialmente a representação do conhecimento.  Há outros momentos em que algum conhecimento especialista é representado no sistema; a base de conhecimento está nos casos e os casos estão na memória de casos ou base de casos.

A representação da base de conhecimento num sistema de RBC consiste, então, em modelar os casos e definir o estilo de memória que organize estes casos.  A execução destas etapas estão fortemente ligadas entre si e estas, por sua vez, dependem fortemente  das outras etapas do  sistema.   As outras etapas do sistema, recuperação adaptação e aprendizagem devem ser projetadas simultaneamente à representação.  Sempre orientando-se pelo objetivo da aplicação, avalia-se os benefícios da representação de conhecimento sugerida para todas as etapas complementares do sistema.

Como conhecimento nos sistema baseados em casos trata da descrição e organização dos casos na memória, a indexação é uma questão muito importante, pois a memória deverá ser indexada para proporcionar uma recuperação e reutilização eficientes.

A questão principal na escolha do vocabulário de indexação , está no fato que o referido vocabulário terá que representar uma interpretação da situação.
A indexação de um caso designa  em qual circunstância o caso poderá ser recuperado.

O problema da seleção dos índices, pode ser dividido em vocabulário de indexação e  avaliação do índice.  É o vocabulário de indexação  que nos diz quais os tipos de vocabulários  podem ser usados para uma determinada classe de casos, é um subconjunto dos vocabulários usados para a completa representação simbólica dos  casos,  já a avaliação do índice é o processo de escolha das características de identificação para um caso particular.

Neste momento trataremos da primeira questão. Em primeiro lugar, na indexação das características foram  observados os seguintes passos 
:  a)  antecipação do vocabulário que o usuário poderá usar, a indexação tem que necessariamente  antecipar a linguagem  utilizada para formular a questão problema;  b)    utilização de conceitos pertencentes a área domínio da aplicação. A indexação tem que ser feita através de conceitos que são normalmente usados para descrever os itens que serão indexados, se eles são características superficiais ou alguma coisa mais abstrata; c)   antecipação das circunstâncias nas quais o usuário quer recuperar alguma coisa ( isto é,  o contexto no qual será recuperado o caso) e se o vocabulário  do usuário é apropriado  para ser avaliado  para descrever o item  que ele/ela quer recuperar.

 A comunidade do RBC propôs algumas orientações para a escolha de índices:

1.  Os índices precisam representar o contexto, a soluções e os problemas do domínio;

2.  Esta representação precisa ser proveitosa, isto é, ela precisa dirigir a proposta para a qual o caso será usado;

3.  Os índices precisam ser abstratos o suficiente para tornar um caso proveitoso numa variedade de situações futuras.

4.  Os índices precisam ser concretos o suficiente para tornar fácil o reconhecimento em situações futuras.

Nós sabemos que, índices precisam ser representativos, úteis,  aplicáveis genericamente e reconhecíveis.  O índice do caso deve descrever cada tipo de situação na qual ele tem o potencial de ser aplicado.  Mas quais dos caminhos possíveis são obrigatórios para descrever a situação de um caso, a solução e o resultado .

Existem dois conjuntos de teorias  que podem ser examinadas para determinar o conteúdo dos índices 
:

· a  funcional  ou pragmática - ponto de vista que examina os tipos de  casos que são avaliados e a tarefa que ele podem suportar para identificar as dimensões e símbolos que,  se usados como índices, permitirão  que os casos avaliados cubram a série de  tarefas designadas.

· a de lembrança - evidenciam conceitos particulares que ligam casos  de um domínio ou conjunto de domínios, procurando ser o mais genericamente possível,   mas tendo em mente que cada domínio  provavelmente tem seu próprio vocabulário de domínio específico.

Os resultados  de cada uma destas análises dizem-nos qual dimensão é importante  para focalizar sobre a série de valores que cada um recebeu e o nível de detalhe que é  vantajoso na representação.

Existem três coisas para  se ter em mente enquanto símbolos e dimensões são escolhidos: 1. o vocabulário de indexação precisa ser geral o suficiente para cobrir a série de tarefas que o RBC é responsável e especificar o suficiente para para fazer a diferenciação que é necessária para aquela tarefa.  De qualquer maneira, não é necessário fazer o vocabulário mais geral ou mais específico que o requisitado para a tarefa designada; 2. o vocabulário de indexação precisa cobrir a sério de casos que o RBC irá usar;  3. o vocabulário de indexação precisa antecipar o grau e direções nas  quais o sistema irá expandir no futuro.

Os índices para um caso são um subconjunto de descrição ou representação de casos, por esta razão, o vocabulário que é avaliado para indexação de casos, pode ser tão bom quanto o representacional ou descritivo que está sendo avaliado.

As teorias do vocabulário de indexação são realmente representacionais - elas descrevem as dimensões representacionais que são necessárias  para descrever os casos, ainda que os próprios casos possam ter mais detalhes neles que nos índices. 

3.3.2  Recuperação dos casos (métrica da similaridade e seleção do melhor caso)

Podemos recuperar casos buscando diretamente os índices das características, ou fazendo uma busca numa estrutura de índices, ou ainda fazendo uma busca em um modelo de conhecimento mais amplo. Quando a recuperação é do tipo que busca a similaridade diretamente comparando os índices, uma métrica de similaridade é usada para este cálculo. Em métodos de recuperação baseado em restrições ou classificação, uma métrica talvez seja necessária apenas para estabelecer o grau de similaridade dos casos e ordená-los.  A seleção do melhor caso é a etapa final da recuperação.  Segundo algum método de seleção, que pode ser perguntas ao usuário, heurística, regras, etc., realiza-se a escolha do caso cuja solução será utilizada como saída do sistema.

3.3.3  revisão e adaptação 

Na resolução de um problema no sistema baseado em casos, velhas soluções são usadas como inspiração para a resolução de um novo problema. Isto porque as novas situações raramente encontram uma antiga que seja exatamente igual, deste modo, velhas soluções precisam ser fixadas para amoldar uma nova situação.  Muito importante  na adaptação são as metodologias para avaliar quais partes de uma solução antiga precisa adaptação para amoldar-se a uma nova.

3.3.4  reutilização, avaliação e aprendizagem  

Assim que a adaptação é feita, a diretriz do caso escolhido pode ser então utilizada para resolver o problema de entrada.  A avaliação tem por objetivo avaliar a qualidade da solução adaptada ao problema de entrada para definir se esta tem condições de ser adicionada à memória do sistema e pode ser automática ou com a participação do usuário. A aprendizagem é esta inclusão do caso adaptado, reutilizado e avaliado à base de casos.  

No presente trabalho,  as duas últimas etapas foram excluídas, por duas razões: a primeira é referente ao escopo deste trabalho que é a recuperação de Acórdãos na íntegra, isto é,  casos jurídicos que serão utilizados para fundamentar outras decisões judiciais; a segunda  diz respeito a natureza jurídica destes Acórdãos judiciais, que são casos que não podem ser modificados e adaptados para serem incluídos no banco de casos do protótipo, pois não poderíamos denominar estes novos casos de Jurisprudência, cuja elaboração é de competência exclusiva dos Tribunais; seria necessário fazer uma outra base de dados específicos onde estariam os casos de entrada (que não são jurisprudências) revisados, adaptados e avaliados, para serem recuperados posteriormente para a solução de casos semelhantes. 
3.5 Recuperação da Informação

Com o crescente aumento nos últimos anos no número de bancos de dados de texto disponível on-line, e a necessidade para técnicas mais aperfeiçoadas para ter acesso esta informação, houve um forte interesse na pesquisa feito na área de recuperação de informação (IR). Por muitos anos, a pesquisa de IR  foi desenvolvida por uma comunidade pequena que obteve pouco impacto na indústria. A maioria das aplicações de recuperação de texto enfocava em bancos de dados bibliográficos.  Além disso, os grandes serviços de informações eram baseado na lógica Booleana, com pouca atenção para os resultados de pesquisa em tópicos como modelos de recuperação, processamento do problema,  pesagem dos termos, etc.  

Dado a velocidade com que indústria adotou os resultados de pesquisa de IR dos anos setenta e oitenta, a comunidade de IR foi desafiada a identificar novas direções. Um problema é que as prioridades que os investigadores de IR colocam em assuntos de pesquisa  necessariamente não é igual a prioridade de companhias e agências de governo que usam e vendem sistemas de IR. Entender essas prioridades e a experiência operacional atrás delas é parte do  processo de decidir quais assuntos são de importância fundamental e  quais são passageiros.  

3.5.1  Soluções Integradas

O problema mais importante do ponto de vista de companhias que usam e vendem sistemas baseados em textos é a integração com outros sistemas. Um sistema de recuperação de texto é uma ferramenta que pode ser usada para resolver  parte dos problemas de administração de informação de uma organização. Porém, não é a solução mais  completa. Tipicamente, uma solução completa requer outras ferramentas baseadas em texto, como as de extração,  ferramentas para manipulação multimídia e ferramentas como OCR, um sistema de administração de banco de dados para dados estruturados, etc. 

  Um dos aspectos mais importantes de plataformas comuns em desenvolvimento é a integração de banco de dados  administração e sistemas de IR. Uma integração efetiva destes sistemas, junto com multimídia, forneceria um sistema de informação que poderia ser usado para administrar muitas das aplicações que atualmente existem. Embora soluções parciais para esta integração existam, elas não resolvem um dos assuntos fundamentais que são aqueles sistemas de banco de dados que recuperam tudo usando lógica  Booleana,  considerando que textos requerem técnicas que envolvam tratamento de incerteza para uma recuperação efetiva. 

Alguns destes desafios serão resolvidos a curto prazo, mas outros serão a base de projetos de pesquisa mais longos. As oportunidades e experiência  contanto pela explosão de sistemas baseados em  textos será inestimável para pesquisa de IR.  

Capítulo 4 - Suporte Inteligente para a Pesquisa Jurisprudencial 

Neste capítulo nós apresentamos uma abordagem baseada em casos para recuperação de textos jurisprudenciais com características semelhantes e adequados a solução de um problema jurídico, além da inclusão automática  de novos documentos na base de conhecimento.  Isso é realizado com apoio em informações inicialmente fornecidas pelo usuário em linguagem natural.  Para possibilitar este processo de conhecimento textual informal, um vocabulário controlado e um dicionário jurídico - baseado na terminologia jurídica usual e na teoria jurídica- são integrados na recuperação e no processo de extração do conhecimento.  Esta abordagem foi desenvolvida para a  área do direito criminal.  

4.1  Recuperação de Acórdãos Criminais usando a teoria jurídica

Para entendermos como um documento jurídico é estruturado e quais são as informações relevantes a serem recuperadas numa pesquisa jurisprudencial, é necessário prestar atenção nos problemas que usualmente acontecem no domínio jurídico.

Na pesquisa jurisprudencial os problemas mais comuns são a quantidade enorme de documentos jurídicos e a necessidade de uma resposta adequada ao problema a ser resolvido.  O estudo destas questões é um passo fundamental para desenvolver um modelo para as tarefas jurídicas que possam ser efetivamente implementadas em sistemas jurídicos baseados no conhecimento.

No domínio jurídico, o objetivo da recuperação em textos jurídicos é fornecer informações que sejam bons argumentos para justificar a aplicação da lei em um caso concreto.  O caso recuperado tem que auxiliar o profissional jurídico na solução de um caso atual.  Desta maneira, os Acórdãos Criminais têm que ser representados e armazenados de um modo acessível, os casos relevantes têm que ser recuperados e novos documentos jurídicos incluídos automaticamente na base de conhecimento.  Isso é possível pelo emprego da teoria jurídica, que define os critérios de relevância das informações nos textos jurídicos.

Nas seções seguintes são descritas as partes principais de nossa abordagem baseada em casos:  

· Definição da estrutura de representação de casos legais e identificação de informação relevante para a recuperação de jurisprudência apropriada.    

· Extração automática da informação do texto legal na inclusão de novos casos jurídicos na base de caso.    

· Processo de recuperação baseado na similaridade através do  casamento  parcial entre o ajuste da situação fornecido inicialmente, e os casos na base de casos, usando a medida de similaridade.

4.1.1 Representação dos casos jurídicos 
O conhecimento jurídico inserido numa jurisprudência é representado em forma de um caso que consiste no texto do documento original e um conjunto de índices em forma de pares atributo-valor (veja Figura 4).  O uso de índices durante o processo de recuperação permite um acesso eficiente ao texto documental pela referência do conteúdo deles.  Nós denominamos esta representação de formal, pois estes índices foram determinados em conformidade com os requisitos formais da sentença penal - exigência normativa do artigo 381 do Código de Processo Penal (veja Tabela 2, pág. 29) e utilizados conforme a sua relevância para a recuperação.  Além desta representação dos casos jurídicos, o conhecimento do domínio é incluído em forma de um vocabulário jurídico controlado e um dicionário de termos normativos, usados para a valoração de alguns índices.  É este conhecimento de domínio que permite a recuperação dos documentos e o processo de extração automático, através da identificação de expressões indicativas e relevantes dos textos jurídicos em linguagem natural, juntamente com a modelagem explícita da semelhança destes termos jurídicos.  Esta forma de representação nós denominamos de retórica, porque depende de uma análise retórica do conteúdo do Acórdão Criminal (veja item 3.2.3 Requisitos Retóricos da Sentença Penal).
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Figura 4. Representação de um documento jurídico em forma de caso.

4.1.2. Índices para a Recuperação 

Para representar os textos jurídicos de uma maneira acessível , o Acórdão Criminal é dividido em uma representação estruturada de acordo com o conteúdo formal da sentença penal e o contexto das informações inseridas nele.  Assim, um conjunto de índices é determinado para facilitar o processo de recuperação (veja a tabela 3).

No contexto jurisprudencial, o principal problema do desenvolvimento de sistemas baseados no conhecimentos jurídico é a determinação da informação jurídicamente relevante a ser recuperada.  O princípio da analogia sustenta a maneira de reutilização dos casos jurídicos; por esta razão, os atributos dos documentos textuais, usados como índices para a recuperação, têm que indicar a utilidade das informações do caso na situação presente.  E assim, na nossa abordagem, os índices são determinados pelos requisitos formais da sentença penal em conformidade com a importância deles para o contexto de recuperação da informação jurídica.  Nós usamos esta forma de divisão como base para definir o processo de extração do conhecimento através da localização do atributo (veja item 4.2.1 Extração de Valores de Índices pela Localização).

Entretanto, só esta forma de representação não é suficiente para recuperar a informação jurídica relevante dos Acórdãos Criminais.  A interpretação do conteúdo de uma jurisprudência não está vinculado somente ao seu conteúdo normativo, mas também as ideologias.  Pois, afirmar que a lei possui um sentido exclusivo e verdadeiro é uma visão formalista, e não corresponde à realidade prática e encerra postura ideologicamente comprometida.  Uma sentença não é uma interpretação exclusiva e verdadeira da lei, mas também uma interpretação que redefine o direito.

Um juiz precisa justificar convincentemente os motivos pelos quais considerou um conjunto de provas a outro ou, mais genericamente, porque deu ao fato a configuração que deu, em detrimento de outras configurações possíveis e , em tese, igualmente razoáveis.  Isto é atividade indiscutivelmente retórica que exige hábil manipulação de um vasto instrumental fornecido pela legislação processual, pelas teorias da prova, pelas presunções legais e extralegais, pelos precedentes judiciais e por um considerável elenco de falácias acreditadas na comunidade jurídica.  Se a argumentação for persuasiva, isto é, se o fato foi reconstruído segundo os cânones aceitos pela comunidade jurídica, poderá o julgador obter o efeito de verdade indispensável para que sua decisão seja acatada e legitimada definitivamente; o mesmo vale para os profissionais do direito quando buscam extrair destas sentenças argumentos persuasivos para solucionar um problema jurídico.

O resultado desta forma de representação são índices que representam o conteúdo jurídico dos textos da Jurisprudência Brasileira, como as expressões indicativas e a  tipificação.  Além disso, são representadas as informações necessárias para identificar o documento jurídico como: Data da publicação, Tipo de recurso, Número, Localização e Relator - estas informações podem ser usadas para limitar a procura, por exemplo, num certo período de tempo.  

Na tabela a seguir, estão a descrição dos índices representativos do conteúdo formal e retórico de uma sentença penal e a importância para o processo de recuperação:

Índices
Descrição
Importância para a recuperação

Número do Acórdão
Número fornecido pelo Tribunal .
É usado para identificar o recurso

Data da Publicação 
Refere-se a data de publicação no Diário da Justiça. 
Com essa informação, o usuário poderá  determinar qual o período da pesquisa (e.g.11/11/1995 até 01/01/1999)

Local
Informa a cidade origem do processo. 
Pode ser usado para definir  a pesquisa por localidade.

Relator
Determina qual foi o juiz responsável pela elaboração da decisão. 
Pode ser usado para recuperar os acórdãos proferidos por um determinado relator.

Tipo de recurso
Determina o tipo de recurso  usado para rever uma decisão judicial 
Serve para delimitar a pesquisa quanto ao tipo de procedimento legal usado para resolver uma questão jurídica.

Expressões jurídicas
Determina as informações jurídicas relevantes e discriminante numa setença. 
Usado para recuperar jurisprudência com tópicos similares.

Resultado
Indica se os Juizes negaram ou aceitaram o pedido feito no recurso
Usado para determinar o resultado do pedido.

Tipificação 


Tipo geral
Define o enquadramento legal genérico, que é o tipo de crime que deu origem ao processo judicial, eg., homicídio, furto, estelionato, etc.).
Usado para diferenciar os diferentes tipos de crimes.


Modalidade do crime
Define a intenção criminal da pessoa ( e.g., crime  cometido por uma pessoa quando o mesmo tem a intenção clara e objetiva de cometê-lo, ou quando, acontece acidentalmente, por culpa da pessoa.
Usado para definir a modalidade do crime cometido ( doloso ou culposo)


Qualificação do crime
Determina se um crime foi praticado em condições especiais( ex.: furto praticado à noite), ou se o agente possui uma caracterísca especial que aumente ou diminua a pena (ex.: reincidência).
Usado para definir a qualificação de um crime (simples, qualificado ou privilegiado).


Tentativa
Determina quando uma pessoa atinge ou não o seu objetivo criminal,  por razões alheias a sua vontade ( e.g.,  outra pessoa segura a arma no momento do disparo). intenção de matar a vítima.  
Usado para determinar se uma pessoa alcançou ou não o objetivo de sua intenção criminal.


Co-autoria
O mesmo crime pode ser cometido por duas ou mais pessoas. Estas pessoas( agentes) serão punidos conforme a sua participação no crime.
Usado para determinar o número de pessoas envolvidas num crime.

Tabela 3. Descrição dos índices e a sua importância para a recuperação

4.1.3 Conhecimento do Domínio Jurídico

De acordo com Bench-Capon
, a jurisprudência é um lugar excelente para estudar o argumento jurídico. No contexto de pesquisa de jurisprudencial, nós enfocamos a nossa abordagem no sentido de fornecer uma ferramenta para facilitar a recuperação de informações para auxiliar os profissionais judiciais relativo à elaboração de argumentos persuasivos na solução de um caso jurídico novo. A Teoria de argumentação jurídica
 fornece a possibilidade de uma análise do significado da norma jurídica e seu significado individual de justiça.  Por exemplo, um juiz decide que qualquer conduta agressiva contra esposa em público (por exemplo gritar), caracteriza "maus tratos".  A norma não define "maus tratos" deste modo, mas se o usuário quer recuperar um caso sobre "maus tratos em público”, este exemplo pode ser recuperado entre os casos mais semelhantes.  Isto é possível pela representação da definição de "maus tratos" fornecida pela norma, como também, a definição do caso individual.  A aplicação da teoria de argumentação jurídica na representação e recuperação da jurisprudência está justificada pelos seguintes aspectos:

1. Quando um juiz produz uma decisão, devemos levar em conta que, embora a sua fundamentação está adequada à legislação vigente para ser válida, ele seleciona argumentos sob aspectos diferentes (moral, político, social, pessoal, etc.). Desta forma, ao decidir, o juiz faz uma adequação ideológica dos termos normativos. 

2. Os operadores do direito, na solução de um problema, reutilizam os termos de uma jurisprudência – já alterados ideologicamente - na construção de argumentos persuasivos que facilitam a aplicação de um termo normativo à situações similares ao seu problema. 

3. Assim, na representação do conhecimento inserido numa decisão jurídica (jurisprudência), poderemos definir como informações relevantes somente aquelas que possuem referência com os termos-chave das normas aplicadas à decisão jurídica em questão.  

A representação e recuperação de casos têm que considerar que um termo normativo pode ter várias interpretações nas decisões jurídicas e são eles que indicam quais são os termos relevantes para serem empregados na construção de argumentos persuasivos na solução de problemas jurídicos.  É por esta razão que a teoria de argumentação jurídica fornece uma base teórica na construção de uma lista de expressões (termos-chave normativos) e de um dicionário de sinônimos destes termos ( com base na terminologia usual dos Tribunais) para representar eficiência o conhecimento jurídico presente nestas decisões.  Assim,  esta forma de representação terá maior relevância jurídica que a extração de conhecimento feita exclusivamente baseado na informação contida no próprio texto jurisprudencial. 

Os argumentos são persuasivos em Lei, quando eles não contradizem a ideologia de seus destinatários. Em última instância, a ideologia é o tribunal pelo qual a efetividade de um argumento jurídico é medida.  Deste modo, para apoiar o processo de recuperação e uma extração automática dos índices relativo ao conteúdo jurídico dos textos da jurisprudência criminal, um vocabulário controlado e um dicionário de termos normativos foram desenvolvidos.   
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Figura 5. Definição da Expressões Indicativas.

4.1.3.1 Vocabulário controlado

O vocabulário controlado define o valor do índice mais útil para a recuperação de um acórdão, enfocando no domínio de aplicação específico (Área  Criminal).  Este vocabulário controlado é constituído de expressões indicativas que, por sua vez, são definidas através dos termos-chave de uma norma.  Por exemplo, o artigo 154 do Código Penal Brasileiro dispõe sobre o crime de violação de segredo profissional:

“Art. 154. Revelar alguém, sem justa causa, segredo, de que tem ciência em razão de função, ministério, ofício ou profissão, e cuja revelação possa produzir dano a outrem:

Pena – detenção, de três meses a um ano, ou multa.

Parágrafo único. Somente se procede mediante representação.”

Neste exemplo, podemos extrair os seguintes termos-chaves: - “revelar segredo”, “produzir dano a outrem”. São estes termos-chave que nós denominamos expressões indicativas e constituem os vocabulário controlado.  Aqui, é possível observar que na extração dos termos-chave de uma norma, pode-se aumentar o número de termos, isso é necessário para que a expressão indicativa seja juridicamente relevante. Isto é, para a construção deste vocabulário controlado, foi necessário fundamentar a definição destes valores de índice em condições normativas que representam contextos e podem ser importante para a recuperação, como neste outro exemplo:" agente menor de 21 anos "; esta é uma expressão normativa que está inserida no art. 65, do Código Penal, como circunstância atenuante, e também no art. 115 do CP, para fins de redução do prazo prescricional,  está expressão é juridicamente relevante para a solução de questões que envolvam a menoridade do agente e portanto pode ser considerada uma  expressão indicativa.  

Do ponto de vista de uma estrita legalidade, o caso pode ser naturalmente incluído em uma classe normativa; no entanto, aos olhos do julgador, essa inclusão pode parecer totalmente injusta.  Normalmente, quando isso acontece, o juiz produz uma definição explicativa de caráter ideológico, apresentando como relevantes outras conotações para caracterização de algum termo-chave incluído na norma, e decide com isto uma mudança de linha de soluções
.  Muitas vezes, operar com os termos-chave das normas, não é, aos olhos do juiz, uma técnica de argumentação adequada.  Então, ele deixa de lado as definições explicativas, e introduz termos de pura carga emotiva, produzindo uma definição persuasiva desses termos, podendo dirimir convincentemente neste caso, o conflito de interesses que tinha em mãos.  É por esta razão que somente uma lista com os termos-chave normativos não é suficiente para representar as informações juridicamente relevantes de um caso.  No próximo item, nós discorremos sobre um dicionário de termos normativos, elaborado com a intenção de redefinir - no sentido de alterar as características de relevância de um termo- para  possibilitar a aplicação de um termo normativo a situações antes não consideradas.

4.1.3.2 Dicionário de Termos Normativos   

Toda vez que os critérios de relevância de um termo são alterados no seu uso contextual, ocorre uma redefinição.  Para redefinir os juristas interferem diretamente sobre as significações dos termos, propondo novas regras designativas, ou realizando um forma indireta de interferência.  Tal mecanismo, salienta Warat
, facilita a adequação da jurisprudência, às exigência, reais ou supostas, de um dado momento histórico. 

A construção e integração de um dicionário de termos normativos ao sistema tem por objetivo a adequação destas redefinições às expressões indicativas, ou seja, considerar casos com valores de índice semelhantes ao da situação presente durante o processo de recuperação.

A linguagem natural, é a linguagem em que se inscrevem as normas; possui características estruturais e situacionais que dificultam a transmissão clara das mensagens.  Estas características cumprem importante função retórica em relação às práticas tribunalícias.  Assim, para considerarmos a similaridade entre qualquer expressão jurídica e os termos normativos relevantes (expressões indicativas) é necessário analisar que muitos termos são definidos persuasivamente, interferindo diretamente sobre as significações dos termos.

O dicionário de termos normativos define a semelhança lingüística, semântica e axiológica de condições que permitem a determinação da semelhança local entre valores de um índice.  O dicionário foi desenvolvido por profissionais do direito com base na experiência deles/delas e fundamentado pelo conhecimento de domínio geral em direito criminal. 

A adequação da terminologia usual à terminologia normativa foi realizada com base na terminologia usual do Tribunal de Justiça de Santa Catarina
, pois devemos levar em conta que cada Tribunal possui o seu próprio modo de redefinir a lei, direta ou indiretamente.  Assim,  para uma boa indexação é necessário usar os índices do próprio Tribunal do qual originaram-se as jurisprudências, por exemplo, suponhamos que no Tribunal A, a jurisprudência dominante defina que propaganda difamatória  caracteriza o crime de concorrência desleal, já o Tribunal B,  defende a idéia que a propaganda difamatória não caracteriza o crime de concorrência desleal,  mas sim a propaganda infundada.  No primeiro caso, haverá similaridade local entre a expressão “qualquer propaganda difamatória” e o termo normativo “concorrência desleal”, já no Tribunal B, haverá uma outra interpretação para o termo, assim como poderá haver Tribunais onde propaganda infundada seja sinônimo de propaganda difamatória.

Definida esta similaridade entre os termos, o dicionário permite recuperar casos relevantes que são semelhantes.  Por exemplo, se a situação presente é caracterizada pela expressão coação moral, casos nas bases de conhecimento caracterizadas por expressões semelhantes, como por exemplo, vis compulsiva também são considerados como casos pertinentes, até mesmo se a expressão que coerção moral não é declarada.  Isto evita a exclusão de um caso relevante, quando os valores de índice não são iguais, embora eles sejam bastante semelhantes.  Outro exemplo, é o caso da expressão “menoridade”, ela não é uma expressão normativa, no entanto na doutrina e jurisprudência é amplamente usada para definir os “menores de 21 anos”, os “menores de 18 anos”, os “menores de 14 anos”, etc.  O termo “menoridade” é também um ótimo exemplo para ressaltar a importância do uso reiterado de uma expressão relevante.  Assim, podemos definir que há similaridade local entre os termos normativos menor de 21 anos, inimputáveis, menor de 18 anos, menor impúbere, menor púbere  e o termo usual menoridade. 

4.2 Extração Automática da Informação textual 

Pela análise de textos legais foi identificado um formato padrão. As jurisprudências são estruturadas de acordo com o tipo de informação fornecida,
 em quatro subestruturas básicas (veja Tabela 3).  Algumas informações são facilmente localizadas no texto, embora a identificação de outras informações exigem apoio teórico e conhecimento do domínio.  

Estrutura de um caso jurídico
Descrição
Índices

Estrutura 1


Aqui localizam-se as informações que são utilizadas como referências do acórdão. São elas que tornam a citação de uma jurisprudência válida Quando referenciada num processo judicial, ou numa doutrina.
- Número do Acórdão 

- Data da publicação

- Localidade

- Relator

- Tipo de recurso

Estrutura 2
É a ementa do acórdão, onde esta o resumo dos principais argumentos que fundamentaram a decisão do recurso.
-Expressões  indicativas

Estrutura 3
Informa o nome das partes do processo, a decisão do recurso e, ainda, se o resultado foi unânime ou não.
- Resultado

Estrutura 4
É a principal estrutura de um acórdão, onde estão descritos os acontecimentos  de fato e de direito relatados no processo, além da fundamentação da decisão. 
- Tipificação 

-Expressões indicativas

Tabela 4. Estrutura de um Acórdão Criminal.

Então, nós desenvolvemos técnicas diferenciadas para a extração de conhecimento dos textos jurídicos (Acórdãos):    

· Através da Localização.  

· Através do uso de um Vocabulário Controlado e Dicionário de Termos Normativos.    

· Através de Inferência.

4.2.1 extração de Valores de Índice através da Localização  

Os documentos Jurisprudenciais são textos semi-estruturados. Eles seguem um formato definido pela lei .  Os requisitos formais são definidos pelo art. 381, do Código de Processo Penal (veja, Tabela 2).  Os índices para o processo de recuperação da informação jurídica foram definidos conforme a importância de cada um desses requisitos para o processo de recuperação.  A dogmática processual também costuma dividir os requisitos do art. 381, do CPP, em três partes: relatório ou histórico( incisos I e II), motivação ou fundamentação (incisos III e IV) e conclusão ou dispositivo (incisos V e VI).  Nós usamos esta forma de divisão como base para definir o processo de extração do conhecimento através da localização do atributo.  

Parte das informações relevantes de um texto jurisprudencial são descritas explicitamente no texto numa posição predefinida.  Por exemplo, a data da publicação, sempre é descrita a primeira linha do acórdão precedida da palavra-chave “DATA”.  Todas as informações juridicamente relevantes representadas nas estruturas 1 e 3 (veja Tabela 4) podem ser extraídas por sua localização no texto.  A relevância destes índices foi determinada com base no conhecimento especialista e nos requisitos formais da sentença penal.  Isso inclui a identificação da subestrutura específica e das palavras-chave pertinentes.  Para cada índice um algoritmo de extração específico foi desenvolvido com base neste conhecimento de domínio.  A seguir, descrevemos estes algoritmos:

· Data da Publicação: é descrito na primeira linha do documento, precedido da palavra-chave “DATA”( veja Figura 6, estrutura 1).

·  Tipo de petição: é descrito na segunda linha do documento, é a expressão anterior a palavra-chave “n.”( veja Figura 6, estrutura 1).
· Número: é descrito na segunda linha do documento, é a expressão posterior a palavra-chave “n.”( veja Figura 6, estrutura 1).
· Local: é descrito na segunda linha do documento, é a expressão posterior a palavra-chave “de”( veja Figura 6, estrutura 1).
· Relator: é descrito na terceira linha do documento, é a expressão posterior a palavra-chave “Relator:”( veja Figura 6, estrutura 1).
· Resultado: é descrito na estrutura 3, são as expressões que indicam conceder ou denegar o pedido e suas variantes, posterior a palavra-chave “ACÓRDAO,”( veja Figura 6, estrutura 3).
Estrutura 1.

DJ: 8.013    DATA: 17/05/90    PÁG: 08

Apelação criminal n. 20.824, de Urubici.

Relator: Des. Ernani Ribeiro.

Estrutura 2.

APELAÇÃO CRIMINAL. PEDIDO DE DESISTÊNCIA. HOMOLOGAÇÃO.

Estrutura 3.

Vistos, relatados e discutidos estes autos de apelação criminal n. 

20.824, da comarca de Urubici, em que é apelante Antônio Domingos da Luz, sendo apelada a Justiça, por seu Promotor:
ACORDAM, em Primeira Câmara Criminal, à unanimidade, homologar a desistência requerida.

Custas de lei.

Estrutura 4.

Trata-se de pedido de desistência do recurso interposto por defensor em favor de ANTÔNIO DOMINGOS DA LUZ que na comarca de Urubici foi condenado à pena de 12 (doze) anos e 6 (seis) meses de reclusão, por infração ao art. 121, § 2º, IV c/c art. 14, ambos do Código Repressivo. Presentes os pressupostos que autorizam o acolhimento da pretensão, homologa-se o pedido de desistência.

Presidiu o julgamento, os Exmos Srs. Des. Ernani Ribeiro e participaram do mesmo, com votos vencedores, os Exmos Srs. Des. Marcio Batista e Wladimir d'Ivanenko.

Florianópolis, 05 de abril de 1990.

Nauro Collaço -Presidente p/o acórdão, Ernani Ribeiro-Relator, Nelson Ferraz-Procurador de Justiça.

Figura 6. Exemplo de um Acórdão Criminal Estruturado e a Localização das informação relevantes. 

4.2.2 Extração Através de Inferência 






A determinação dos valores para o índice Tipificação requer a inferência de valores baseado em informações do texto jurisprudencial. O índice Tipificação é composto de um conjunto de índices (veja Tabela 3): tipo geral; modalidade do crime; qualificação do crime; tentativa; co-autoria.  Para instanciar esses valores, as informações referentes a norma usada para a argumentação no documento jurídico são extraídas.  A informação relevante é identificada no texto através de palavras-chave (por exemplo artigo, Art.,) seguidos por um valor numérico.  Para uma representação ser consistente e capaz de habilitar a inferência dos valores de índice relacionados às informações sobre a norma - que pode ser descrita diferentemente nos Acórdãos – foi delineado uma forma de representação de acordo com o Código Penal brasileiro.  Com base nestas informações, os valores de índice são inferenciados. Por exemplo, se a informação extraída for  “art. 121, § 2., IV c/c art. 14, ambos do Código Repressivo” (veja Figura 6, estrutura 4), os valores seguintes são inferenciados através do conhecimento de domínio representado na Tabela 3:   

· Tipo geral: homicídio

· Modalidade do crime: doloso

· Qualificação do crime: qualificado  

· Tentativa: sim 

· Co-autoria: não


Figura 7.  Extrato do representação da legislação criminal usada  para inferênciar valores do índice Tipificação.

4.2.3 Extração da Informação Através do Uso de Vocabulário Controlado

As informações relevantes num texto jurídico, que não podem ser identificadas unicamente pela sua localização no texto, são extraídas através do uso de um vocabulário controlado e um dicionário de termos normativos.  Partes relevantes do Acórdão (veja Tabela 4, estrutura 2 e 4) são avaliadas para localizar expressões do vocabulário controlado. Sinônimos das expressões indicativas são identificados pela interação com o dicionário de termos jurídicos (veja item 4.1.3.2 Dicionário de ‘Termos Normativos). A informação identificada e o índice expressões indicativas é instanciado com valores múltiplos. Por exemplo, no Acórdão exposto na Figura 5, três valores para este índice podem ser identificados: "pedido de desistência do recurso", “homologação do pedido”, “presentes os pressupostos “ (veja Tabela 3). 

CASO 20824

Índices
Valores

Data da Publicação
17/05/90

Localização
Ubirici

Tipo de recurso
Apelação criminal

Número do acórdão
20824

Relator
ernani ribeiro

Resultado
Concedido

Tipificação
Tipo geral
Homicídio


Modalidade do crime
Doloso


Qualificação do crime
homicídio Qualificado


Tentativa
Sim


Co-autoria
Não

Expressões indicativas
Pedido de desistência do recurso


Homologação do pedido de desistência


Presentes os pressupostos 

Tabela 5.  Exemplo de um Acórdão Criminal (Jurisprudência) representado em forma de caso.

Capítulo 5 - Recuperação da informação Jurídica

5.1 Introdução   

Para auxiliar o profissional do direito na busca pela decisão jurisprudencial pertinente ao seu problema jurídico, nós desenvolvemos um sistema inteligente para a recuperação destes textos legais.  O protótipo do sistema mantém a representação e o armazenamento do conhecimento dos textos jurisprudenciais e recupera documentos com características semelhantes, baseado na informação inicial fornecida pelo usuário, em linguagem natural.  Novos documentos são incluídos na base de conhecimento através da extração automática de informação relevante para o processo de recuperação.  Para possibilitar o processamento do conhecimento informal em linguagem natural, um vocabulário controlado e um dicionário de termos normativos - baseado na terminologia jurídica usual são integrados na recuperação e no processo de extração.  A teoria jurídica possibilitou uma análise mais científica do conteúdo dos Acórdãos Criminais. Baseado numa estrutura teórica, nós definimos índices e expressões para a recuperação destes textos de jurisprudências.  Nossa abordagem foi desenvolvida e validada na área do direito criminal brasileiro, nos casos de Apelações Criminais, oriundos do Tribunal de Justiça de Santa Catarina 
.    

Após cada caso da base ser valorado, eles serão ordenados de forma decrescente de acordo com os valores obtidos com a métrica de similaridade, e os casos mais úteis, ou seja, com valores de similaridade mais altos, serão apresentados como o resultado da consulta.  Os mais semelhantes são apresentados ao usuário que selecionar o mais apropriado na íntegra para melhor solução do seu problema jurídico.  O processo de recuperação é dividido em:    

· Ajuste da Situação;    

· Cálculo da Similaridade

· Seleção do melhor caso.     


Figura 8. Arquitetura do Sistema

5.2 Ajuste da Situação

Um problema jurídico é descrito para iniciar o processo de recuperação.  O ajuste da situação é realizado para identificar os valores atuais de cada índice na nova situação legal.  Como o problema é descrito em linguagem natural, o sistema identifica as informações relevantes de uma forma automática através do uso do vocabulário controlado e do dicionário de termos normativos, também identifica as informações referentes a tipificação (tipo genérico, co-autoria, agravantes, etc.).  Além disso, no ajuste da situação existem informações que o usuário pode escolher se fazem ou não parte da pesquisa, como o período da pesquisa, onde ele fornece a data inicial e a data final ( e.g., de 10/10/1990 à 11/11/1997), o tipo de recurso (e.g., Habeas Corpus), o relator ( e.g., des. Moreira Alves) e o local (e.g., Ubirici), esses valores devem ser exatos, e são explícitos para o usuário.

Vejamos o seguinte exemplo: 

"O acusado foi preso por cometer crime de homicídio. Depois de julgamento dele, o acusado foi submetido a exame de sanidade mental e foi verificado que ele estava louco no momento da ação criminal; o pedido é para anular o processo".

O advogado quer entrar com o recurso de  HABEAS CORPUS para resolver este problema jurídico, logo ele informa na pesquisa a este tipo de recurso.  Essa limitação não impede que o sistema recupere casos similares com tipos diferentes de recurso, mas com grau de similaridade inferior. Tudo vai depender do valor da similaridade definido no ajuste da situação. 

Todas as evidencias sugerem que na consulta feita pelo usuário, a linguagem de indexação deve ser feita em linguagem natural,

Além disso, o ajuste da situação é apoiado, se necessário, pelo fornecimento de termos relacionados.  Estes termos são inferenciados com base na descrição inicial do problema pelo usuário.  Com base nessa descrição inicial, casos relevantes são identificados na base de casos e novos valores de índice são fornecidos como valores potenciais para o refinamento do ajusta da situação. 

O objetivo desta abordagem é  recuperar os casos mais úteis para a solução de um problema jurídico corrente.  O problema é descrito pelo usuário e esta situação inicial é comparada com os casos na base de conhecimento.  Como parte da comparação entre o caso da base de conhecimento  e o problema fornecido o grau de similaridade é determinado pelo valor de similaridade e os mais similares são apresentados para o usuário, o qual pode explorá-los  em detalhe e selecionar o mais apropriado para a solução  do seu problema jurídico.  Um outro exemplo,  se o usuário fornecer o  problema descrito a seguir:

 “O acusado foi preso em flagrante.  Ele estava tentando retirar algumas propriedades da casa da vítima à noite.  Ele é  um criminoso reincidente e o no seu julgamento ocrreu um erro no cálculo da pena.”.

O sistema, então, extrairá as informações relevantes automaticamente da descrição em linguagem natural.  Isto é realizado pela integração de um vocabulário jurídico controlado, constituído pela totalidade dos termos que integram o dicionário de termos normativos elaborado para um domínio jurídico particularizado.  Com base nesta descrição, uma descrição formal é gerada pela definição dos índices para um caso específico.  Esta descrição é parcialmente comparada com todos os casos  na base de casos de maneira a identificar os mais similares.   Para computar o valor de similaridade para cada caso, o dicionário de termos normativos é usado para indicar a similaridade entre termos individuais. 

O próximo passo é definir quais são os casos mais úteis, dentre esses relevantes identificados no ajuste da situação. É o que veremos no próximo item.

5.3 Cálculo da Similaridade

Os valores da similaridade local e global são calculados somente para os índices Tipificação e Expressões indicativas.  Os outros índices (número do Acórdão, data da publicação, etc.) não entram no cálculo da similaridade, eles são considerados excludentes.  

Com base no ajuste da situação fornecido, os caso relevantes são recuperados de uma base de casos.  Para identificar os casos mais úteis em relação ao problema inicial fornecido, o ajuste da situação é  comparado  parcialmente com cada caso na base de casos.  A similaridade de cada índice do problema inicial com cada caso na base de casos é determinado pela medida da similaridade local. O grau total de similaridade de um caso é calculado pela soma dos valores de similaridade local multiplicada por um fator de pesagem (veja, Figura 9).



5.3.1 Medida da Similaridade Global

A Medida de Similaridade Global é baseada no vizinho mais próximo :

 Sim (S , Ci ) = 
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Onde,

S = Ajuste da Situação

Ci = caso i da base de conhecimento 

fj = índice  j 

Isj = índice jth do ajuste da situação 

Icij = índice jth do caso i

Wj  = peso do índice j 

O grau total de similaridade de um caso é calculado pela soma dos valores de similaridade local multiplicada por um fator de pesagem normalizado, por exemplo, os valores dos índices são normalizados com relação ao número total de valores deste índice. O índice Expressões indicativas  é considerado multivalorado (mínimo 3 expressões, não existindo número limitado de valores), enquanto o índice Tipificação  e seus sub-índices possuem um único valor.  Assim, os valores dos sub-índices da Tipificação será sempre 1/5 do valor dos sub-índices da  Expressão índicativa. No exemplo dado na Figura 9, a similaridade global terá o valor de 65% (sessenta e cinco por cento). 

5.3.2 Medida da Similaridade Local

Com base no ajuste da situação fornecido, os caso relevantes são recuperados de uma base de casos.  Para identificar os casos mais úteis em relação ao problema inicial fornecido, o ajuste da situação é  comparado  parcialmente com cada caso na base de casos.  A similaridade de cada índice do problema inicial com cada caso na base de casos é determinado pela medida da similaridade local. O índice tipificação é composto por outros índices: tipo geral (f1 ),  modalidade do crime  (f2 ), qualificação do crime (f3 ), tentativa (f4 ),   e co-autoria, (f5 ).  No exemplo da Figura 9, o Tipo Geral é o mesmo (furto), e por esta razão, o valor da similaridade local  deste subíndice é 1, multiplicado por um fator de normalização. Ao contrário, no sub-índice Tentativa que possui valores diferenciados, o valor da similaridade local é zero, multiplicado por um fator de normalização.
Além disso, no sub-índice Tipo geral (f1,) a determinação do valor poderá ser auxiliada pelo dicionário de termos normativos. Por exemplo, se na descrição do ajuste da situação o Tipo Geral é descrito como" assassinato " e o Tipo Geral declarados no caso de é " homicídio " (um sinônimo para assassinato), então pelo uso do dicionário de termos normativos estas duas condições são consideradas como iguais.  Sem o dicionário, a simililaridade entre os dois valores poderia não ser considerada. Se isso ocorrer a similaridade entre os casos será considerada menor. Então, o valor um (1) é definido para o valor de índice do caso que é igual ao fornecido no ajuste da situação e também para o valor de índice que for sinônimo no dicionário de termos jurídicos, se não for igual o valor da similaridade é zero (0). A fórmula fica assim determinada:

f1 (gts, gtci) =  
 1    (gts = gtci) 
[image: image2.wmf]Ú
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 0    else
onde,

gts = tipo genérico do ajuste da situação 

gtci = tipo genérico do caso 
n =  sinônimo do dicionário

O índice expressões indicativas é representado por um conjunto de valores  (todos os valores encontrados com base no vocabulário controlado serão representados).  Aqui, a similaridade local é calculada pela comparação de cada valor fornecido caso da entrada  com cada valor do caso da base de casos, deste modo, é determinando o valor de similaridade máximo.  Então, a soma dos valores de similaridade máximos é calculada e dividida pelo número de valores fornecidos no ajuste da situação para normalizar o valor de similaridade local deste índice.  Pela integração do dicionário de termos normativos, como acontece no índice f1, é possível considerar ainda, os sinônimos no cálculo da similaridade local.

Assim, no cálculo da similaridade local do índice expressões indicativas (f6 ),  onde há multiplicidade de valores, a fórmula fica assim definida:

f6 ({ies1 , ... iesn}, {ieci1 ,...., iecin}

= 
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5.4  Seleção do melhor caso

Determinada a métrica de similaridade, os dez  melhores casos são ordenados de acordo com o grau de similaridade.  Os casos ordenados são apresentados ao usuário de modo que ele possa visualizar um resumo (Ementa) de todos os casos, com algumas informações sobre o documento jurídico ou, se o usuário quiser, o documento completo.  Assim, o usuário poderá escolher entre os melhores casos, aquele documento que é o mais adequado.

Capítulo 6 - Trabalhos Relacionados  

6.1 Introdução

Modelar textos jurídicos de um modo compreensível foi o objetivo de muitos trabalhos de pesquisa. Atualmente, na prática, existem uma grande variedade de sistemas de administração de banco de dados (e.g., Informa Jurídico)
, e sistemas de recuperação de informação na Internet (e.g., Senado Federal, Tribunais Federais, e Tribunais Estaduais)
 
 
.  Porém, esses sistemas recuperam freqüentemente um número grande de casos irrelevantes, considerando que casos importantes e similares à situação de interesse podem não ser achados.  A recuperação de casos é limitada a um jogo de palavras-chave comuns e combinações destas palavras, sem considerar semelhança de semântica entre os termos e diferenças de importância dos índices para a determinação de casos relevantes.  

Neste contexto, o RBC oferece um potencial significativo para a recuperação inteligente de documentos jurisprudenciais.  Seus principais benefícios são o enfoque no conhecimento em forma de episódios individuais, em lugar de conhecimento de domínio genérico e, a recuperação baseada na similaridade.  No entanto, na área jurídica, poucos são os sistemas baseados em casos visando a recuperação da informação.  O Projeto Prudentia
, que é um sistema para a recuperação da informação aplicado ao domínio jurídico.

Os sistemas de RBC também são aplicados para a recuperação da informação em diferentes áreas, como o Projeto FallQ
. 
6.2 Projeto Prudentia

A nossa abordagem é orientada, especificamente, para a  recuperação de documentos jurídicos em amplas bases textuais. Para tornar isso possível, nós desenvolvemos a metodologia de extração automática da informação, tomando como referência o trabalho desenvolvido no Sistema Prudentia.  No Prudentia a extração automática da informação jurídica fornece uma lista de importante expressões que podem efetivamente representar os casos.  O Prudentia é um sistema baseado em casos que auxilia os profissionais do direito a utilizar as fontes de pesquisa jurídica (Jurisprudência) de uma forma mais eficiente, através da recuperação de informações numa ampla e distribuída base de dados.  No Prudentia o usuário descreve uma questão jurídica em linguagem natural como base da pesquisa.  O sistema, então, traduz automaticamente a descrição literal num " caso problema" e pesquisa, na base de casos, por acórdãos com características similares. Estes acórdãos poderão ser vistos na íntegra e, posteriormente, utilizados como referência na solução de um conflito jurídico. Esta técnica permite uma recuperação de documentos textos com características semelhantes, baseando-se nas informações fornecidas pelo usuário em linguagem natural. O conhecimento de domínio, empregado na construção do sistema, permite a extração automática de índices dos documentos, tornando a busca mais rápida e a interface amigável.  

A nossa abordagem está baseada no refinamento da representação de casos apresentada no Prudentia melhorada por uma maior integração do conhecimento de domínio( teoria jurídica), bem como o uso de um vocabulário controlado e um dicionário de termos normativos, definidos com base numa estrutura jurídico-teórica.  Além disso, a nossa abordagem inclui também - além da medida de semelhança global - o cálculo da similaridade local estimada para cada índice. Isto melhorou consideravelmente a recuperação, de uma forma efetiva e eficiente.

6.3 Projeto FAllQ

O projeto FAllQ utiliza a tecnologia de RBC para a recuperação de documentos.  O objetivo do FAllQ é fornecer suporte para o Hotline staff, respondendo em linguagem natural, as perguntas mais freqüentes.  A estrutura  dos casos no FAllQ, foi definida de acordo com o documentos fornecidos. Os documentos são divididos em três estruturas. Um lista de palavras-chave podem ser extraídas automaticamente das Questões mais freqüentes (consideradas documentos).  Cada caso é representado por um tipo de palavra-chave que classifica a informação .

O processo de recuperação e a estrutura de representação utilizados no FallQ são muito semelhantes aos aplicados neste trabalho.  No entanto, além da área de aplicação ser muito diversa, a nossa lista de expressões (vocabulário controlado) e o thesaurus não foram construídos com base nos documentos jurisprudenciais, eles foram construídos através das listas de índices dos  próprios Tribunais, das listas de indexação das leis e do conhecimento especialista.

O FAllQ pode ser utilizado com base para trabalhos futuros, com relação ao tratamento gramatical para definir a similaridade local. 
Capítulo 7 – Conclusões

7.1 Sistemas Baseados no Conhecimento Jurídico

A enorme quantidade de decisões produzidas pelos Tribunais, torna o domínio jurídico um campo fértil para o desenvolvimento de  sistemas computacionais para a recuperação de dados.  Para tanto, é necessário o emprego de técnicas de inteligência artificial para fornecer  suporte adequado a pesquisa de acórdãos com características que respondam às necessidades do usuário, isto é,  o sistema deve fornecer os acórdãos com características mais semelhantes a questão que originou a pesquisa jurídica.

Neste papel nós apresentamos uma aproximação baseada em casos para a recuperação de documentos de texto de bases de texto de jurisprudências criminais.  A principal discussão no domínio jurídico é a interpretação da linguagem jurídica.  Inúmeras teorias são formuladas para definir qual a verdadeira intenção do legislador.  Nossa abordagem encontrou na teoria da Argumentação Jurídica parâmetros para definir qual a informação inserida numa jurisprudência é verdadeiramente relevante para a recuperação destes textos jurídicos pertinentes ao problema fornecido inicialmente pelo usuário.  Com base numa estrutura teórica, os textos foram divididos em razão do seu conteúdo formal para melhor localização das informações e um vocabulário controlado e um dicionário de termos jurídicos foram construídos para apoiar a representação textos jurídicos e facilitar a interpretação de seu conteúdo.  Nossa aproximação foi aplicada e validada a área da lei criminal brasileira. Atualmente nós estamos implementando um protótipo que inclui 3400 casos de Apelações Criminais que originam de do Tribunal de Lei de Santa Catarina. 

A recuperação de jurisprudências, feita com qualidade, pode fornecer meios eficazes para que o julgador possa conciliar retoricamente os ditames de sua consciência com a expectativa das partes e dos órgãos judiciais superiores.  Os advogados e promotores, por sua vez, poderão contar com mais um instrumento de orientação no sentido de selecionar os argumentos que colocarão nas mãos dos juízes com vista a suas pretensões.

A necessidade de atenção à produção de ferramentas, enfatizando que tal atividade, que gerará novos métodos e técnicas de armazenamento e manipulação de informações, embora não seja diretamente ligada à ciência jurídica, vai provocar fortes reflexos sobre o direito e o seu funcionamento e, acreditamos, sobre o verdadeiro sentido de Justiça.

7.1 Desenvolvimentos futuros

Este trabalho esta sendo desenvolvido na área do direito criminal brasileiro.  A intenção é abranger também a área cível.  Entretanto, o direito é um domínio muito amplo e mesmo na área Criminal é necessário aprimorar alguns aspectos da presente abordagem, tais como:

· A similaridade local pode ser aprimorada, através do tratamento gramatical dos valores dos índices,  como o usado no projeto FallQ;

· Inclusão de outros tipos genéricos na lista do índice Tipificação.  O presente trabalho inclui somente os tipos genéricos do Código Penal Brasileiro,  existem ainda outras legislações que, embora versem sobre assuntos diferenciados da questão criminal,  tratam de crimes especiais.  São algumas delas:  Estatuto da Criança e do Adolescente, Código de Trânsito, Código Brasileiro de Telecomunicações, Código do Consumidor,  Legislações ambientais, etc. 

· Atualização da lista de expressões indicativas do vocabulário controlado, para outros Tribunais, principalmente os Federais.

Estas modificações, embora exijam trabalho e dispêndio de tempo, tornarão o sistema apto para a recuperação de jurisprudência em qualquer instância da justiça brasileira (veja Figura 10).
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Anexo 1

Este trabalho foi submetido e aprovado para apresentação na VII Conferência Internacional de Inteligência Artifical e Direito – ICAIL99. 14-17 de Junho de 1999, Oslo, Noruega. 

Anexo 2

Este trabalho foi submetido e aprovado para  ser apresentado  no II Encontro Nacional de Inteligência Artificial – ENIA99, a ser realizado no Rio de Janeiro, de 19 a 21 de Julho de 1999.  
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Figura 10. Organograma dos Tribunais Brasileiros.
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